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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DEYSE GUIMARAES SETUBAL
ADVOGADOS : EDUARDO MALHEIROS FONSECA - RJ146096

RAFAEL LELLIS - ES022149
FIÁVIA ANDRESSA BORGES NUNES FONSECA - ES17001

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : NILZETE NUNES MENEGUELLI
INTERES. : KEROLAY HARRYYTANNA NUNES DOS SANTOS
INTERES. : CIRENI RODRIGUES GONÇALVES
INTERES. : VERA LUCIA COUTINHO
INTERES. : ADELINA SOARES PESSINA
INTERES. : HILTON SIMOES
INTERES. : JACY COSTA CADETTE
INTERES. : MARCELO MARTINS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL E RESPECTIVO 
AGRAVO INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015.  
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LITISCONSÓRCIO. 
PROCURADORES DIVERSOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO EM DOBRO. INAPLICABILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE DE AMBOS OS RECURSOS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ. 
2. São intempestivos o recurso especial e respectivo agravo interpostos fora 
do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, observada eventual contagem do 
prazo em dobro em relação ao recurso especial, nos termos do art. 229 do 
CPC/2015.
3. Segundo entendimento consolidado do STJ, o prazo em dobro previsto no 
art. 229 do CPC/2015 é inaplicável para o agravo interposto contra a decisão 
que inadmite o recurso especial, mesmo que haja litisconsortes com 
procuradores diversos, porquanto somente o autor dessa irresignação possuirá 
interesse e legitimidade para recorrer. Precedentes.
4. A jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 
1.003, § 6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na vigência do 
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novo Código de Processo Civil, a comprovação do feriado local, ou suspensão 
do expediente forense, deve se dar no momento da interposição do recurso, 
por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, sendo 
inviável a comprovação em momento posterior, porquanto sujeita à preclusão 
consumativa. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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do prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, observada eventual contagem do 
prazo em dobro em relação ao recurso especial, nos termos do art. 229 do 
CPC/2015.
3. Segundo entendimento consolidado do STJ, o prazo em dobro previsto no 
art. 229 do CPC/2015 é inaplicável para o agravo interposto contra a decisão 
que inadmite o recurso especial, mesmo que haja litisconsortes com 
procuradores diversos, porquanto somente o autor dessa irresignação possuirá 
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1.003, § 6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na vigência do 
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novo Código de Processo Civil, a comprovação do feriado local, ou suspensão 
do expediente forense, deve se dar no momento da interposição do recurso, 
por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, sendo 
inviável a comprovação em momento posterior, porquanto sujeita à preclusão 
consumativa. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 

agravo em recurso especial, ao fundamento de intempestividade do recurso especial e 

respectivo agravo.

O agravante alega que ambos os recursos são tempestivos, pois interpostos dentro 

do prazo legal, devidamente comprovados os feriados locais, observada ainda a 

aplicabilidade do prazo em dobro para o recurso especial e respectivo agravo.

Impugnação às fls. 1.157-1.163.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-

se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 4/5/2021, e o 

recurso especial foi interposto somente em 21/6/2021, portanto, fora do prazo de 30 

(trinta) dias úteis, nos termos art. 229 e do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 

219, caput, todos do CPC/2015.
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Outrossim,  parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 5/4/2022, e 

o agravo em recurso especial foi somente interposto em 24/5/2022, portanto, fora do 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 

1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Com efeito, segundo entendimento consolidado do STJ, o prazo em dobro previsto 

no art. 229 do CPC/2015 é inaplicável para o agravo interposto contra a decisão que 

inadmite o recurso especial, mesmo que haja litisconsortes com procuradores diversos, 

porquanto somente o autor dessa irresignação possuirá interesse e legitimidade para 

recorrer.

Nesse sentido, com grifos nossos:
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE DO ART. 229 DO ESTATUTO 
PROCESSUAL CIVIL. PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
A QUAL RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do prazo de quinze dias, 
previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do estatuto processual civil de 2015.
III - A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento segundo o qual o prazo em 
dobro previsto no art. 229 do CPC/2015 é inaplicável para o agravo interposto contra a 
decisão que inadmite o recurso especial, mesmo que haja litisconsortes com 
procuradores diversos, porquanto somente o autor dessa irresignação possuirá 
interesse e legitimidade para recorrer.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação.
VI - Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi 
interposto contra decisão a qual reconheceu a intempestividade recursal.
VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa.
(AgInt no AREsp n. 2.265.587/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LITISCONSÓRCIO. PROCURADORES DIVERSOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO 
EM DOBRO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
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Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte posicionou-se no sentido de que o prazo em dobro 
previsto no art. 229 do CPC/2015, correspondente ao art. 191 do CPC/1973, não se 
aplica para o agravo interposto contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial, mesmo que haja litisconsortes com procuradores diversos, porquanto 
somente o autor dessa irresignação possuirá interesse e legitimidade para recorrer.
Precedentes.
3. No caso, a decisão de inadmissibilidade do apelo especial foi publicada em 16/11/2021, 
iniciando-se o prazo recursal em 17/11/2021. O agravo em recurso especial, no entanto, foi 
interposto apenas em 1º/2/2022 quando já decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
legalmente estabelecido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.267.616/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)

 
 

Ademais, a jurisprudência desta Corte, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, 

1.003, §6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na vigência do novo Código de 

Processo Civil, a comprovação de eventual suspensão do prazo recursal decorrente de 

ausência de expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, deve se dar no 

momento da interposição do recurso, por documento oficial ou certidão expedida pelo 

Tribunal de origem, sendo inviável a comprovação em momento posterior, como na 

espécie, porquanto sujeita à preclusão consumativa.

Nesse sentido, com grifos nossos:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de de embargos à execução opostos pelo Estado da Bahia à execução 
de sentença na qual o ente estadual foi condenado a recalcular a gratificação de produção 
dos autores nos montantes vigentes em 1989 em razão da Lei n. 4.969/1989. Na sentença, 
julgou-se procedente o pedido para declarar inexistente a obrigação de pagar quantia certa. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Conforme ficou consignado na decisão embargada, a parte recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 28/6/2019, sendo o agravo somente interposto em 29/7/2019.
III - A ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense 
deve ser demonstrada, no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido por 
este Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não 
bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais. A Corte Especial, no 
julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a pretensão de 
comprovação da tempestividade após a interposição do recurso. Recentemente, a 
mesma Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade de comprovação da 
tempestividade, posteriormente à interposição do recurso, não deveria ser aplicada no 
caso em que se trate de feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp n. 
1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no 
mesmo recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.
IV - O vício suscitado pelo embargante relacionado a contagem do prazo em dobro para 
recorrer não prospera, uma vez que os todos os embargantes tem como patrono os mesmos 
advogados (fls. 282 e 304).
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.608.850/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
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Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022; AgInt no AREsp n. 1.304.193/MG, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
1/10/2020.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.640.761/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. DIA DE TODOS OS SANTOS (1º DE 
NOVEMBRO). FERIADO LOCAL. INEXISTÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. É manifestamente intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, todos do CPC.
2. Na hipótese dos autos, a respectiva petição recursal, embora tenha feito menção à 
existência de feriado local ensejador da suspensão dos prazos processuais, não 
apresentou o inteiro teor do correspondente ato normativo indicativo da inexistência 
de expediente no Tribunal a quo.
3. Quando a parte recorrente não comprovar, no momento da interposição do recurso 
à Corte Superior, o feriado local alegado, opera-se a preclusão consumativa, não 
havendo como afastar a intempestividade de tal insurgência, diante do disposto no art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015.
4. Segundo a jurisprudência deste Sodalício, "O feriado do dia 28 de outubro - Dia do 
Servidor Público - e do dia 1º de novembro são considerados feriados locais, impondo-se a 
comprovação da suspensão do expediente forense no ato da interposição do recurso."(AgInt 
no AREsp 1711267/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.017.937/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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FIÁVIA ANDRESSA BORGES NUNES FONSECA - ES17001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : NILZETE NUNES MENEGUELLI
INTERES. : KEROLAY HARRYYTANNA NUNES DOS SANTOS
INTERES. : CIRENI RODRIGUES GONÇALVES
INTERES. : VERA LUCIA COUTINHO
INTERES. : ADELINA SOARES PESSINA
INTERES. : HILTON SIMOES
INTERES. : JACY COSTA CADETTE
INTERES. : MARCELO MARTINS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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